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Justiça, Câmara e sociedade 'julgam' a redução da maioridade penal em PE 
 
Entidades participam de júri que coloca o tema no banco dos réus nesta 2ª.  Sessão 

começa às 8h no Centro de Convenções e será transmitida na web. 

 

Um júri simulado que vai discutir a 
redução da maioridade penal 
acontece nesta segunda-feira (13) no 
Auditório Tabocas, no Centro de 
Convenções de Pernambuco, em 
Olinda. A redução será colocada no 
banco dos réus, para que membros 
da Justiça, da Câmara dos 
Deputados e da sociedade civil 
apresentem argumentos contrários e 
favoráveis ao tema. Após a sessão, a 
população será convidada a revelar 

sua opinião sobre o tema em uma urna da TV Globo Nordeste. 
 
Organizado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), o júri começa às 8h e será 
transmitido ao vivo pelo site da TV Justiça. As cadeiras do Auditório Tabocas também 
estarão cheias de pessoas interessadas no tema. Segundo o desembargador da Infância e 
Juventude do TJPE Luiz Carlos Figueiredo, coordenador do evento, as 800 vagas foram 
preenchidas em menos de uma semana pela internet. 
 
A discussão marca o aniversário de 25 anos do Estatuto de Criança e do Adolescente 
(ECA), que precisará passar por alterações se a proposta de redução da maioridade 
penal entrar mesmo em vigor. E o tema do evento comemorativo foi escolhido por conta 
da mobilização e das implicações da aprovação da redução pela Câmara dos Deputados, 
segundo Figueiredo. A proposta foi aprovada em 2 de julho, mas vem 
sendo questionada por parte da Casa e da população brasileira. 
 
Para esclarecer possíveis dúvidas sobre o assunto, o júri desta segunda vai contar com a 
participação de desembargadores, políticos e entidades sociais contrários e favoráveis 
ao tema. Serão três debatedores de cada lado: na acusação, estarão o desembargador 
Luiz Carlos Figueiredo; o coordenador executivo do Gabinete de Assessoria Jurídica às 
Organizações Populares (Gajop), Rodrigo Deodato de Souza Silva; e o deputado federal 
Tadeu Alencar (PSB). Já da defesa farão parte o desembargador do TJPE Bartolomeu 
Bueno, o advogado Moacir Veloso e o deputado federal Gonzaga Patriota (PSB). 



Todos os argumentos serão avaliados por um júri composto por representantes de 15 
entidades da sociedade civil. Entre elas estão os Conselhos Regionais de Serviço Social 
(Cress), Psicologia (CRP) e Medicina (Cremepe); a Ordem dos Advogados do Brasil - 
Seccional Pernambuco (OAB-PE); o Sindicatos dos Professores do Estado (Sinpro); e a 
Associação dos Delegados de Polícia do Estado de Pernambuco (Adeppe). Ao final do 
júri, todos eles terão que se posicionar contra ou a favor da redução da maioridade penal 
e justificar sua escolha, para que se chegue a uma sentença. Os espectadores também 
darão sua opinião e dirão se mudaram de posição com o debate na urna da Globo. 
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Mutirão oferece desconto de até 90% para pagamento de imposto atrasado 
 
Ação é voltada para quem tem dívida com o Estado e a Prefeitura do Recife. 

Interessados devem ir ao Centro de Convenções a partir do dia 15 de julho. 

 

A partir da próxima quarta-feira (15), o Centro de Convenções de Pernambuco, no 
Grande Recife, vai receber um mutirão de negociação para quem tem débitos de 
impostos cobrados pelo governo estadual e pela Prefeitura do Recife. A ação é voltada 
para devedores de ICM, ICMS, IPVA, ICD, IPTU, ISS, ITBI e CIM, que poderão 
negociar o pagamento atrasado com condições especiais, incluindo redução de multas e 
juros de até 90% e parcelamento em até 96 meses. 
 
Quatro ilhas de atendimento, cada uma com 24 guichês, serão montadas no Pavilhão de 
Feiras do Centro de Convenções. Após negociar o débito, o contribuinte poderá efetuar 
o pagamento em postos de agências bancárias que também serão disponibilizados no 
espaço. Organizado pelo Governo do Estado, Prefeitura do Recife e Tribunal de Justiça 
(TJPE), com apoio da Corregedoria Nacional de Justiça, o mutirão segue até 20 de 
julho. O atendimento será feito das 8h às 19h. 
 
O objetivo da ação é solucionar o maior número de processos de execução fiscal, 
resultando em incremento na arrecadação estadual e municipal. O programa estadual 
prevê redução de multas e juros entre 50% e 90%, com pagamento à vista ou parcelado. 
O parcelamento de débitos do ICM e do ICMS poderá ser feito em até 12 vezes, com 
valor mínimo de R$ 100 por parcela. Já débitos do IPVA e do ICD podem ser divididos 
em até 18 vezes, também com valor mínimo de R$ 100. 
 
A redução na multa, no caso de auto de infração ou apreensão, é de 70% para 
pagamento à vista e 50% no parcelado. Para auto de lançamento sem penalidade, há 
redução de 90% nos juros para pagamento à vista e 70% com parcelamento. Nos demais 
casos, a redução da multa é de 90% à vista e 70% no parcelado; e de 90% nos juros à 
vista e 70% com parcelamento. Saldos remanescentes de débitos parcelados 
anteriormente podem ser reparcelados. Quem não tiver condições de comparecer ao 
Centro de Convenções durante o mutirão, poderá procurar qualquer agência do fisco 
estadual até 31 deste mês para regularizar a situação. 
 
Segundo a Prefeitura do Recife, são passíveis de negociação mais de 400 mil débitos 
inscritos na dívida ativa do município. Durante o mutirão, aqueles que optarem pelo 
pagamento à vista terão desconto de 90% nas multas e juros. Para os parcelamentos em 
12 vezes o desconto será de 70%; para 24 vezes o desconto é de 50%. Por fim, serão 
garantidos 30% de desconto para aqueles que parcelarem em 36 meses. As opções de 
parcelamento das taxas e tributos municipais chegam a 96 meses. 
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Júri simulado sobre a redução da maioridade penal marca os 25 anos do ECA 
 
Nesta segunda-feira, dia 13 de julho, quando se completam 25 anos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), acontece um júri simulado com o tema "A redução da 
maioridade penal no banco dos réus". O evento acontece das 8h às 13h, no Auditório 
Tabocas, Centro de Convenções de Pernambuco, em Olinda. 
 
O presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), desembargador Frederico 
Neves e o secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude (SDSCJ), Isaltino 
Nascimento, foram convidados para fazer parte da mesa de abertura do evento. 
 
Seis debatedores farão parte do júri simulado. O coordenador da Infância e Juventude, 
desembargador Luiz Carlos Figueiredo, o coordenador executivo do Gabinete de 
Assessoria Jurídica às Organizações Populares (Gajop), Rodrigo Deodato de Souza 
Silva, e o deputado federal Tadeu Alencar apresentarão posicionamento contrário à 
redução da maioridade penal. Já o desembargador Bartolomeu Bueno, o advogado 
Moacir Veloso e o deputado federal Gonzaga Patriota argumentarão favoravelmente à 
redução da maioridade penal. 
 
Qualquer pessoa pode participar do júri simulado mas precisa preencher um formulário 
eletrônico no portal do TJPE (www.tjpe.jus.br). Magistrados, servidores públicos, 
estudantes universitários e secundaristas, além de outros interessados no tema, poderão 
participar como observadores do debate. Será concedido certificado aos participantes.  
Após o término do debate, o público poderá registrar o seu posicionamento numa urna 
eletrônica que estará disponível no local. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: ECA completa 25 anos – Júri Simulado promovido pelo TJPE 
Veículo: diariodepernambuco.com.br Data: 13/07/2015 
Editoria: Seção: 

 

 
 
Aniversário do ECA aquece debate sobre maioridade penal 
 
Vários eventos em Pernambuco tem como tema a Proposta de Emenda à Constituição 

171/1993 nesta segunda (13), dia em que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

completa 25 anos 

 
A redução da maioridade penal é a grande pauta política em Pernambuco nesta segunda-
feira (13), aniversário de 25 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Pela 
manhã, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) promove um júri simulado sobre a 
PEC 171/1993. À tarde, a Frente Ampla Contra a Redução da Maioridade Penal e o 
Comitê #NãoÀRedução, dois coletivos que reúnem movimentos sociais, sindicatos e 
entidades diversas, vão realizar uma passeata para lembrar a necessidade de se cumprir 
o ECA em sua totalidade. A concentração será às 14h, na Praça Oswaldo Cruz, em 
Santo Amaro, área central do Recife. 
 
No júri simulado, seis pessoas debatem, sendo três favoráveis à proposta e três 
contrárias, diante de um corpo de jurados, que escolhe um lado ao final. A peleja 
começa às 8h no Centro de Convenções de Pernambuco. Embora não tenha caráter 
decisivo, o resultado pode servir de objeto de argumentação para o vencedor. É o que 
acredita Sylvia Siqueira Campos, presidente do Mirim Brasil (Movimento 
Infantojuvenil de Reivindicação), que acha a ideia “perigosa”. “Considerando o cenário 
político de Pernambuco, em que a maioria dos deputados federais votou a favor da PEC, 
é provável que as pessoas inscritas para o júri tendam a pensar de acordo com os que 
votam a favor”, avalia. 
 
A preocupação com uma falta de representação da parcela contrária à redução no evento 
é motivada pelo fato de que boa parte desses movimentos estarão na Assembleia 
Legislativa do estado, onde ocorre na mesma hora uma audiência da CPI da Violência 
Contra os Jovens Negros e Pobres, da Câmara dos Deputados. “Sempre há um 
componente racista e classista na posição favorável à redução, mas quem tem 
trabalhado no enfrentamento não vai poder estar no júri”, conclui. 
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Estatuto da criança completa 25 anos 
 
Documento lançado em 1990 ainda precisa ser implantado em sua totalidade, apesar 

de conquistas importantes registradas no período. Aniversário ocorre em meio à 

discussão sobre a maioridade penal 

 

 
 
Lívia Oliveira tem 14 anos e um papel importante na defesa dos jovens. É presidente da 
executiva infanto juvenil da ONG Mirim Brasil, do Comitê #NãoÀRedução. Dia desses, 
participou de uma ação no Recife Antigo onde o foco era abordar frequentadores do 
bairro e discutir com eles a proposta de redução da maioridade penal de 18 para 16 
anos. Hoje, dia de celebração dos 25 anos da criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), trabalhos como o de Lívia ainda precisam ser multiplicados. Os 
avanços para a geração que nasceu após a implantação da lei 8.069, de 1990, são 
inquestionáveis, segundo dados da Unesco e de especialistas na área de infância e 
juventude. Porém, nem tudo é motivo de comemoração. 
 
“Avançamos no reconhecimento da criança e do adolescente como seres de direitos, 
mas não há uma política nacional de disseminação da lei. Poucos conhecem a 
legislação. Temos hoje a cultura da impunidade e de desrespeito à lei federal e não 
vemos responsabilização de gestores do executivo, principalmente”, analisa Valéria 



Nepomuceno, professora do curso de serviço social da Universidade Federal de 
Pernambuco e há mais de vinte anos acompanhando o setor. 
 
Fundador do Observatório das Favelas e professor da Universidade Federal Fluminense, 
ambas instituições do Rio de Janeiro, Jaílson de Souza e Silva também reconhece 
avanços do estatuto, por exemplo, quanto à mortalidade infantil. “A mortalidade de 
jovens, no entanto, cresce. O sentimento hoje é de ‘monstrualização’ do adolescente 
pobre. E monstro a gente elimina. O traficante, dizem, já foi tarde. Bandido bom é 
bandido morto, falam outros. Além disso, a cobertura da mídia é maior quando o 
adolescente mata e não quando é vítima. O adolescente pobre e negro é objeto de 
medo”, reflete. Jaílson considera, ainda, que o maior erro hoje está no que ele chama de 
grupos fundamentalistas, “que se recusam a discutir mudanças no estatuto, como se 
fosse um texto sagrado, um alcorão”. 
 
A ausência de uma rede articulada de proteção à infância e adolescência, além da crise 
financeira vivenciada pelas ONGs brasileiras também são citadas como empecilhos para 
o bom cumprimento do estatuto. “A lei sozinha não funciona. A retaguarda age de 
maneira desintegrada. O Judiciário não dialoga com o executivo e as ongs têm cada vez 
menos recursos da cooperação internacional”, destaca Ana Dourado, historiadora e 
especialista na história da infância e direitos da criança. Os planos municipais, diz Ana, 
também precisam ser elaborados com diagnósticos mais precisos e orçamentos realistas 
para que as políticas públicas sejam implantadas no período de dez anos, como prevê o 
documento. 
 
Fazer cumprir a lei. Na opinião de Lívia Oliveira, não adianta encaminhar adolescentes 
infratores para presídios de adultos sem investir em educação integral, prevista no 
estatuto, como quer a maioria dos congressistas. “Sou contra reduzir a maioridade 
penal. Não ataca a causa da violência, entre elas, a desigualdade social. Só ataca o 
efeito. Eles saem com mais raiva lá de dentro”, raciocina. 
 
Maioridade penal no centro do debate 
 
Vários eventos no estado lembram, durante a semana, os 25 anos do estatuto. Hoje, por 
exemplo, está programado um júri simulado, organizado pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, sobre redução da maioridade penal. Seis debatedores farão parte do júri. 
Três se posicionarão contra o projeto e outros três serão favoráveis à PEC 171/1993. O 
júri acontece no Centro de Convenções, em Olinda, das 8h às 13h. 
 
Também hoje haverá uma caminhada no Centro do Recife contra a redução da 
maioridade penal, organizada pela Frente Ampla Pernambuco Contra a Redução da 
Maioridade Penal. A partir das 14h na Praça Osvaldo Cruz, de onde os manifestantes 
seguem para a Avenida Conde da Boa Vista, Ponte Duarte Coelho, Avenida 
Guararapes, Avenida Dantas Barreto e Praça do Carmo. 
 
O Conselho Regional de Serviço Social preparou três seminários. No Recife, será 
amanhã, no auditório da Uninassau, na Avenida Dantas Barreto, no 6º andar, das 13h30 
às 17h30. Em Garanhuns, acontece na quarta-feira, no Auditório da Gerência Executiva 
do INSS, das 14h às 17h30. Em Salgueiro, será na quinta-feira, no auditório da 
Gerência Regional de Educação, das 8h às 12h. 



No Centro de Formação dos Servidores e Empregados Públicos de Pernambuco, 
acontece, amanhã, das 9h às 13h, o Seminário dos 25 anos do ECA e seus desafios, pela 
Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, na Rua Tabira, nº 252, Boa 
Vista. Nos dias 14, 15 e 16 de outubro haverá o seminário Nas trilhas da proteção 
integral de crianças e adolescentes, na Fafire. 
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Mutirão de negociação de débitos começa na próxima quarta no Centro de 
Convenções 
 
População terá até 90% de desconto para quitar valores de tributos fiscais e 

municipais 

 
Foi anunciado, nesta sexta-feira (10), durante coletiva de imprensa, no Palácio da 
Justiça, localizado na Praça da República, as vantagens que os cidadãos com dívida com 
impostos terão ao tentar negociar os débitos. Esse benefício poderá ser realizado durante 
o mutirão de negociação fiscal, que começa na próxima quarta-feira (15) e vai até a 
segunda-feira (20), no Centro de Convenções, em Olinda. 
 
A expectativa é que nos cinco dias de evento sejam arrecadados R$ 100 milhões em 
tributos municipais e estaduais. Quem participar do mutirão poderá negociar tributos 
fiscais estaduais e municipais do ICM, ICMS IPVA, ICD, IPTU, ISS, ITBI e CIM. A 
vantagem é que os valores de multa e juros poderão ser negociados com até 90% 
descontos à vista. 
 
Quem quiser quitar as dívidas e não puder comparecer poderá procurar uma agência de 
fisco estadual até o dia 31. Os atendimentos irão acontecer das 8h às 19h, todos os dias, 
inclusive nos finais de semana. O ato é uma iniciativa do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE), do Governo do Estado e da Prefeitura do Recife. 
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CONDICA  -  O Exame de Habilitação para os pré-candidatos a conselheiro tutelar do 
Recife foi novamente suspenso devido ao Mandado de Segurança impetrado na 8ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital. Até o fim de julho, a Comissão Eleitoral do Conselho 
Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, deverá 
publicar nova data. Informações: 3355.4655 / 3355.4654.  
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TJPE promove júri simulado para redução da maioridade penal 
 

O evento, aberto ao público, acontece a partir das 8h no Auditório Tabocas, no Centro 

de Convenções 

 

 
 

No dia em que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) completa 25 anos, nesta 
segunda (13), o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) promove um júri simulado 
no qual debaterá a Redução da Maioridade Penal, recém aprovada pelo Congresso 
Nacional. O evendo, aberto ao público, acontece a partir das 8h no Auditório Tabocas, 
no Centro de Convenções. 
 
O júri simulado contará com seus debatedores. De um lado, contrário à redução, estarão 
o desembargador do TJPE, Luiz Carlos Figueiredo, o coordenador executivo do Gajop, 
Rodrigo Deodato, e o deputado federal Tadeu Alencar (PSB). Do outro, à favor, estarão 
o desembargador Bartolomeu Bueno, o advogado Moacir Veloso e o deputado federal 
Gonzaga Patriota, também do PSB.  
 
O corpo de jurados será formado por 15 representantes de entidades da sociedade civil. 
Os interessados em participar como observadores poderão registrar seu posicionamento 
em votação em urna eletrônico, ao término. As inscrições para participar já se 
encerraram, mas é possível acompanhar o julgamento através da transmissão ao vivo, 
disponível no site do TJPE, aqui.  
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Mutirão de negociação fiscal começa quarta (15) 
 

 
 
Começa nesta quarta-feira (15), no Centro de Convenções de Pernambuco, o mutirão de 
negociação fiscal. O evento, realizado conjuntamente pelo Governo do Estado, 
Prefeitura do Recife e Tribunal de Justiça (TJPE), com apoio da Corregedoria Nacional 
de Justiça, representa uma excelente oportunidade para aqueles que desejam ficar em 
dia com os fiscos. Quem possuir débitos de ICM, ICMS, IPVA, ICD, IPTU, ISS, ITBI e 
CIM poderá, até o dia 20, negociar com condições especiais, incluindo redução de 
multas e juros de até 90% e parcelamento em até 96 meses. 
 
No Pavilhão de Feiras do Centro de Convenções funcionarão quatro ilhas de 
atendimento ao cidadão, cada uma com 24 guichês. Ao chegar, o contribuinte recebe 
uma senha e aguardará sua vez de negociar. Quando fechar o acordo, poderá ir 
diretamente ao guichê de um dos bancos parceiros (Brasil, Bradesco e Caixa Econômica 
Federal) para efetuar o pagamento. Ao lado dos bancos haverá, ainda, caixas eletrônicos 
para quem precisar sacar dinheiro e um espaço para recreação de crianças. 
 
O TJPE destacou 10 juízes e 180 servidores para a realização de audiências e 
atendimento ao público. Da parte do Governo de Pernambuco serão 18 auditores fiscais 
da Secretaria da Fazenda (Sefaz-PE) e 17 procuradores da Procuradoria Geral do Estado 
(PGE). Já a Prefeitura do Recife destacará 20 procuradores que se revezarão no 



atendimento ao contribuinte. Toda essa estrutura funcionará inclusive no sábado, 
domingo e no feriado de Nossa Senhora do Carmo (16). 
 
O objetivo do mutirão é solucionar o maior número de processos de execução fiscal, 
resultando em incremento na arrecadação estadual e municipal. Ao aderir às condições 
de negociação, o cidadão ganha duas vezes, pois, ao mesmo tempo em que regulariza 
sua situação, o pagamento retorna na forma de serviços e obras que melhoram sua 
cidade e o seu estado. 
 
“Nossa expectativa é obter resultado semelhante ao do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, que em fevereiro de 2015 realizou o primeiro mutirão do gênero 
no país. Na ocasião, cerca de 35 mil pessoas participaram, significando a recuperação de 
R$ 35 milhões à vista e R$ 145 milhões em créditos parcelados”, afirma a juíza Ana 
Luiza Câmara, coordenadora do mutirão. O TJPE integra o Programa Nacional de 
Governança Diferenciada das Execuções Fiscais, da Corregedoria Nacional de Justiça. 
 
Governo do Estado 
 
Da parte do Governo do Estado, o mutirão é uma das ações previstas pela Lei 
Complementar nº 302 de 23 de junho de 2015, que instituiu o Programa de Recuperação 
de Créditos Tributários, elaborado pela Sefaz-PE em parceria com a PGE. 
 
“Temos 303 mil processos e R$ 2,9 bilhões em créditos constituídos. Esperamos 
recuperar parte desses créditos, chamando para negociar, principalmente, pessoas físicas 
devedoras do IPVA”, destaca o secretário da Fazenda estadual, Márcio Stefanni 
Monteiro. 
 
O programa estadual prevê redução de multas e juros em percentuais que variam entre 
50% e 90% com pagamento à vista ou parcelado. O parcelamento de débitos do ICM e 
do ICMS poderá ser feito em até 12 vezes, com valor mínimo de R$ 100 por parcela. Já 
os débitos do IPVA e do ICD podem ser parcelados em até 18 vezes, também com valor 
mínimo de R$ 100 por parcela. 
 
A redução na multa, no caso de auto de infração ou apreensão, é de 70% para 
pagamento à vista e 50% no parcelado. Para auto de lançamento sem penalidade, há 
redução de 90% nos juros para pagamento à vista e 70% com parcelamento. Nos demais 
casos, a redução da multa é de 90% à vista e 70% no parcelado; e de 90% nos juros à 
vista e 70% com parcelamento. Saldos remanescentes de débitos parcelados 
anteriormente podem ser reparcelados. Quem não tiver condições de comparecer ao 
Centro de Convenções durante o mutirão, poderá procurar qualquer agência do fisco 
estadual até 31 deste mês e regularizar sua situação. 
 
PCR 
 
Da parte da Prefeitura do Recife, são passíveis de negociação mais de 400 mil débitos 
inscritos na dívida ativa do município. Durante o evento, os contribuintes contarão com 
todas as facilidades disponíveis no Plano de Pagamento e Parcelamento Incentivado, em 
funcionamento desde janeiro deste ano. Aqueles que optarem pelo pagamento à vista 
terão desconto de 90% nas multas e juros. Para os parcelamentos em 12 vezes o 
desconto será de 70%; para 24 vezes o desconto é de 50%. Por fim, serão garantidos 



30% de desconto para aqueles que parcelarem em 36 meses. As opções de parcelamento 
das taxas e tributos municipais chegam a 96 meses. 
“Teremos uma grande estrutura para receber o cidadão, com conforto e concentração de 
oferta para que o contribuinte saia de lá com sua situação resolvida”, ressalta o 
secretário o secretário de Assuntos Jurídicos do Recife, Ricardo Correia. Ele lembra que 
a negociação evita sanções mais severas, como bloqueio de contas correntes e leilões 
judiciais de bens imóveis. 
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Daniel e Ettore se “estranham” 
 
As declarações do prefeito de São Lourenço da Mata, Ettore Labanca (PSB), 
repercutiram mal nas hostes do PSDB. Na coluna Fogo Cruzado do jornalista Inaldo 
Sampaio, publicada ontem pela Folha, o socialista afirmou que não existe lógica no fato 
do PSDB ter compromisso com o governador Paulo Câmara (PSB) e não se engajar na 
reeleição do prefeito do Recife, Geraldo Julio. Apesar do administrador ressaltar que 
falava em nome próprio, o fato de estar prestes a tomar posse do comando da Agência 
Reguladora de Pernambuco, e da possibilidade dele assumir uma frente na articulação 
política da administração socialista, deixou os tucanos ainda mais agitados. 
 
Ontem, o deputado federal Daniel Coelho (PSDB) teria entrado em contato o secretário 
da Casa Civil, Antônio Figueira (PSB), para pedir esclarecimentos sobre as declarações. 
Procurado pela reportagem, o tucano disfarçou e disse que o contato foi feito “pelo 
partido” e não por ele. “O PSDB se comunicou com Figueira e disse que não aceita esse 
tipo de provocação pelo jornal”, amenizou. Na conversa, Figueira teria tentado desfazer 
o mal-estar e garantido que a declaração de Labanca não representa a opinião do 
Palácio. 
 
Principal alvo da crítica, Daniel Coelho disparou que o governador Paulo Câmara (PSB) 
deveria “colocar o aliado no lugar dele” para não atrapalhar a relação do governo com 
os partidos da base. “Enfraquece o governo, porque Labanca é conhecido como um cara 
desastrado, de pouca expressão no Estado e ele não pode responder pelo governo. Ele 
deve ficar calado sobre assuntos do governo”, bateu Coelho. 
 
Em resposta, Labanca não poupou críticas e relembrou o escândalo na Câmara 
Municipal do Recife, nos anos de 2006 e 2007. O tucano foi absolvido das acusações 
pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) no ano passado. 
 
“Daniel Coelho é uma figura conhecida pelas falcatruas que fez durante o seu mandato 
na Câmara Municipal coma verba de gabinete. É uma figura desprezível, eu não vou 
perder meu tempo dando resposta a uma figura que só quer aparecer. Ele coloca uma 
melancia na cabeça e vá procurar uma outra freguesia”, rebateu. 
 
Presidente municipal do PSDB, o vereador André Régis foi mais contido e garantiu que 
os acordos na aliança entre PSB e PSDB não envolvem o Recife. “Pelo argumento dele, 
PSDB e PSB deveriam marchar juntos em todos os municípios. Isso não está presente 
em nenhum acordo. E eles não envolvem o Recife”, afirmou. 
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TJPE promove júri simulado para redução da maioridade penal 
 
No dia em que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) completa 25 anos, nesta 
segunda (13), o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) promove um júri simulado 
no qual debaterá a Redução da Maioridade Penal, recém aprovada pelo Congresso 
Nacional. O evendo, aberto ao público, acontece nesta manhã no Auditório Tabocas, no 
Centro de Convenções. 
 
O júri simulado conta com seus debatedores. De um lado, contrário à redução, estarão o 
desembargador do TJPE, Luiz Carlos Figueiredo, o coordenador executivo do Gajop, 
Rodrigo Deodato, e o deputado federal Tadeu Alencar (PSB). Do outro, à favor, estarão 
o desembargador Bartolomeu Bueno, o advogado Moacir Veloso e o deputado federal 
Gonzaga Patriota, também do PSB. 
 
O corpo de jurados será formado por 15 representantes de entidades da sociedade civil. 
Os interessados em participar como observadores poderão registrar seu posicionamento 
em votação em urna eletrônico, ao término. As inscrições para participar já se 
encerraram, mas é possível acompanhar o julgamento através da transmissão ao vivo, 
disponível no site do TJPE, aqui. 
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Em nota, Sinpol repudia determinação do TJPE de bloquear R$ 90 mil das contas 
do sindicato 
 

 
 
O Sindicato dos Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol) recebeu com indignação o 
bloqueio de R$ 90 mil das contas do sindicato, determinado pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE), na última quinta-feira (9). 
 
A decisão do TJPE visa garantir o dinheiro para uma possível execução da sentença, 
caso a Justiça entenda que houve descumprimento da liminar que determinava a 
suspensão dos atos de paralisação, o que não foi cumprido pela entidade. Os policiais 
civis paralisaram as atividades por 24 horas na quarta-feira (8). 
 
De acordo com o sindicato, a decisão do desembargador José Fernandes de Lemos, 
atendendo à liminar pedida pelo governo do Estado, é uma tentativa de asfixiar 
financeiramente o movimento dos policiais civis e de diminuir a luta da 
categoria. Ainda de acordo com a nota do Sinpol, essa investida denuncia o total 
desespero político do governo Paulo Câmara. 
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Observatório da Justiça vai à Ipojuca 
 
No dia 13 de julho, às 11h, o presidente da OAB-PE, Pedro Henrique Reynaldo Alves, 
estará em Ipojuca, no litoral sul do Estado, coordenando o “Observatório da Justiça”. 
Neste dia, a OAB-PE abrirá espaço junto aos advogados para o registro dos principais 
problemas da advocacia junto às comarcas dos municípios daquela região. 
 
Na ocasião, também será discutida a viabilidade de instalação de uma Subseccional 
OAB em Ipojuca. Hoje, os advogados do município são ligados a Subseccional do Cabo 
de Santo Agostinho, presidida por Geny Lyra, que acompanhará a programação junto 
com o presidente Pedro Henrique. 
 
O coordenador das Subseccionais da OAB-PE, conselheiro Fernando Araújo, também 
fará parte da caravana. O Observatório da Justiça será realizado no Fórum Thomaz de 
Aquino Cyrillo Wanderley, na Avenida Francisco Alves de Souza, s/nº, no Centro de 
Ipojuca. 
 
 
 
 
 
 


